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PROJETO DE RESOLUÇÃO
[A ÁGUA COMO DIREITO HUMANO (BOL: DIREITO HUMANO À ÁGUA [EUA: POTÁVEL SEGURA] E AO SANEAMENTO) [CAN: MELHORIA DO ACESSO EQÜITATIVO À ÁGUA POTÁVEL SEGURA E LIMPA E AO SANEAMENTO] 
/
(Apresentado pela Delegação da Bolívia e co-patrocinado pela Delegação do Equador.

Considerada na reunião de 15 de maio de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

[A Delegação do Canadá sugere começar com um parágrafo que funda e recorde as resoluções AG/RES. 2347 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2349 (XXXVII-O/07)]
Novo parágrafo proposto pela Delegação da Colômbia em 15/05/2012


(COL: Profundamente preocupada com o fato de aproximadamente ____ milhões de pessoas carecerem de acesso à água potável nas America e mais de ____ milhões de pessoas não terem acesso a saneamento básico, e alarmada com o fato de, a cada ano, falecerem aproximadamente ____ milhões de crianças menores de cinco anos e se perderem _____ milhões de dias letivos em conseqüência de doenças relacionadas com a água e o saneamento;)


[EUA/CAN: RECORDANDO DESTACANDO] que a resolução 64/292, de 28 de julho de 2010, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas, reconhece que o direito à água potável e ao saneamento é um direito humano [EUA: essencial para o pleno gozo da vida e de todos os direitos humanos] (COL: e tendo presente que os Estados, em conformidade com sua legislação nacional, assumiram o compromisso de garantir esse direito);
Parágrafo alternativo proposto pela Delegação do Canadá em 05/15/2012

RECONHECENDO a importância do acesso eqüitativo à água potável segura e limpa e ao saneamento como um componente integral da realização de todos os direitos humanos;
Novo parágrafo proposto pela Delegação do Canadá em 05/15/2012:

RECONHECENDO que a água é fundamental para a vida e primordial para o desenvolvimento socioeconômico e a sustentabilidade do meio ambiente e que o acesso sem discriminação da população à água potável e aos serviços de saneamento, no âmbito das leis e políticas nacionais, contribui para o objetivo do combate à pobreza;
Parágrafo novo proposto pela Delegação do Canadá em 05/15/2012:
TOMANDO NOTA do Princípio 2 da Declaração de Rio sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, o qual estabelece que “os Estados, de conformidade com a Carta das Nações Unidas e com os princípios de Direito Internacional, têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos segundo suas próprias políticas de meio ambiente e desenvolvimento, e a responsabilidade de assegurar que atividades sob sua jurisdição ou controle não causem danos ao meio ambiente de outros Estados ou de áreas além dos limites da jurisdição nacional”;

RECORDANDO que a resolução AG/RES. 2347 (XXXVII-O/07) [EUA; determina dispôs] que se intensifiquem os esforços, no âmbito das legislações e realidades nacionais, a fim de se alcançar o objetivo de reduzir à metade o percentual de pessoas que carece de acesso à água potável ou que não pode arcar com o seu custo, com base na não-discriminação, na igualdade, na eqüidade, na solidariedade e na sustentabilidade ambiental; [Em 05/17/2012, a Delegação do Canadá propôs que a resolução iniciasse com referência às resoluções AG/RES. 2347 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2349 (XXXVII-O/07)]
RECORDANDO TAMBÉM que a resolução AG/RES. 2349 (XXXVII-O/07) (CAN: reafirma o direito soberano de todo Estado a estabelecer normas e regulamentos sobre o uso do água e os serviços de água em seu território e) insta os Estados membros a que formulem políticas públicas que contemplem a participação da sociedade civil na gestão dos recursos hídricos e no planejamento de alternativas para melhorar seus serviços de água potável e saneamento, no âmbito do Estado de Direito, e tendo presente, entre outras, as necessidades das comunidades urbanas, rurais e dos povos indígenas, facilitando, para essa finalidade, o acesso a conhecimentos especializados e às informações sobre gestão integrada dos recursos hídricos, de maneira democrática, transparente e eqüitativa; [Em 05/17/2012, a Delegação do Canadá propôs que a resolução fosse iniciada com referência às resoluções AG/RES. 2347 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2349 (XXXVII-O/07). Caso as delegações não aceitem esta proposta, propõe então uma nova redação para este parágrafo.]
RECONHECENDO [EUA: que] a [EUA: resolução] WHA64.24, de maio de 2011, endossada pela Assembléia Mundial da Saúde [EUA: , que] insta os Estados membros a que [CAN: promovam estratégias para a gestão segura de água potável para consumo humano] assegurem que as estratégias sanitárias nacionais contribuam para o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio relacionados ao abastecimento de água e ao saneamento, apoiando, assim, a progressiva efetivação do direito humano à água e ao saneamento [CAN: que dê direito a todos, sem discriminação, à água e ao saneamento suficiente, seguro, aceitável e fisicamente acessível e exeqüível para usos pessoais e domésticos);
RECORDANDO os compromissos assumidos na Declaração de Santa Cruz + 10 e no Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (2006-09) em matéria de Gestão Integrada dos recursos hídricos; e
[CAN: TOMANDO NOTA da TENDO PRESENTES os Diálogos Interamericanos sobre Gestão da Água, inclusive] (COL: as propostas e resultados) do [EUA/CAN: Declaração de] Sétimo Diálogo Interamericano sobre Gestão da Água (D/7), realizado em Medellín, Colômbia, em novembro de 2011, 
RESOLVE:

1. Reafirmar que o direito à água potável e ao saneamento é um direito humano essencial para o pleno desfrute da vida e de todos os direitos humanos, (ARG: que cada Estado deve assegurar aos indivíduos sujeitos à sua jurisdição e não em relação a outros Estados.)
Parágrafo alternativo ao parágrafo dispositivo 1 proposto pela Delegação dos Estados Unidos em 05/15/2012:

[EUA: Reafirmar que o direito humano à água potável segura e ao saneamento deriva do direito a um nível de vida adequado e está inextricavelmente relacionado com o direito ao mais alto nível exeqüível de saúde mental e física, bem como ao direito à vida e à dignidade humana.]
Parágrafo alternativo ao parágrafo dispositivo 1 proposto pela Delegação do Canadá em 05/15/2012:
[CAN: Reafirmar a importância do acesso eqüitativo à água potável segura e limpa e ao saneamento como um componente integral da realização de todos os direitos humanos.]
Parágrafo alternativo ao parágrafo dispositivo 1 proposto pela Delegação da Colômbia em 15/02/2012:

(COL: Reconhecer que a água é fundamental para a vida e básica para o desenvolvimento socioeconômico e a sustentabilidade ambiental e que o acesso sem discriminação da população à água potável e aos serviços de saneamento, no âmbito das legislações e políticas nacionais, contribui para o objetivo de combater a pobreza.)

Novos parágrafos resolutivos 1bis e 1ter propostos pela Delegação do Canadá em 05/15/2012:

[CAN: 1 bis. Reafirmar o direito soberano de todo Estado a estabelecer normas e regulamentos sobre o uso da água e os serviços de água em seu território.]
[CAN: 1 ter. Convidar os Estados membros a que, em conformidade com suas realidades nacionais, continuem trabalhando para assegurar o acesso à água potável segura e a serviços de saneamento para as gerações presentes e futuras.]
2. (EUA/CAN/ARG: Convidar INSTAR) os Estados membros a compartilhar as práticas de políticas públicas na gestão dos recursos hídricos, bem como os planos e ações para melhorar seus serviços de água potável e saneamento.

Proposta alternativa de parágrafo dispositivo 2 proposto pela Delegação da Colômbia em 15/02/2012:

(COL. Exortar os Estados membros a que tomem medidas para garantir o acesso à água potável e aos serviços de saneamento para as gerações presentes e futuras, em conformidade com suas realidades e legislações nacionais.)

Novo parágrafo dispositivo 2 bis proposto pela Delegação do Chile em 15/05/2012:

(CH: 2 bis.
Reafirmar o direito soberano de todo Estado a estabelecer normas e regulamentos sobre o uso da água e os serviços de água em seu território)
3. Solicitar à Secretaria-Geral a divulgação da Declaração de Santa Cruz + 10 e (COL: das propostas e dos resultados da Declaração) do Sétimo Diálogo Interamericano sobre Gestão da Água (D/7). (Em 15/05/2012, a Delegação dos Estados Unidos propôs a eliminação deste parágrafo) (Em 15/05/2012, a Delegação do Brasil propôs a eliminação da referência ao diálogo interamericano sobre gestão de água)
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4. Encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, CIDI, de informar sobre a implementação desta resolução, assim como das resoluções precedentes sobre o tema, AG/RES. 2347 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2349 (XXXVII-O/07), a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões.] (As delegações do Canadá e dos Estados Unidos solicitaram na reunião de 7 de maio de 2012 que o texto completo do projeto de resolução fosse deixado entre colchetes.)
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�.	Este projeto de resolução foi distribuído antes como CEPCIDI/doc.1051/12 rev. 1


�.	As delegações do Canadá e dos Estados Unidos solicitaram, na reunião da CEPCIDI de 7 de maio de 2012, que o texto completo do projeto de resolução fosse deixado entre colchetes.
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